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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - NTI/SR/PF/PR
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 14483019/2020-NTI/SR/PF/PR

Processo nº 08385.016749/2019-21

 

1. DO OBJETO
 

1.1 Processo para contratação de links de acesso à Internet e comunicação de dados para a Superintendência Regional da Polícia Federal
no Paraná, conforme tabela a seguir :
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO
CATSERV

UNIDADE DE
MEDIDA

 
QUANTIDADE

VALOR
MENSAL MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR
ANUAL MÁXIMO

ACEITÁVEL

1

01 (um) link dedicado de acesso à
Internet com 03 endereços de IP
fixos válidos na Internet.
Velocidade de 10 Mbps ou superior,
simétrica, com garantia mínima de
banda de 90%, a ser entregue
através de interface Fast Ethernet.

26506 Link 01 R$ 489,35 R$ 5.872,20

2

01 (um) link simétrico com roteador
e 03 endereços de IP fixos e válidos
na Internet, com velocidade de 50
Mbps ou superior, simétrico, com
garantia mínima de banda de 90%,
a ser entregue através de interface
Fast Ethernet.

26506 Link 01 R$ 1.500,48 R$ 18.005,76

3

01 (um) link de Internet, velocidade
de 100 Mbps ou superior, simétrico
ou assimétrico, com garantia
mínima de banda de 90%, a ser
entregue através de interface Fast
Ethernet.

26506 Link 01 R$ 1.668,46 R$ 20.021,52

 
Valor Global Estimado da Contratação: R$ 43.899,48

 

1.2 Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes no CATSERV e do presente Termo de
Referência, prevalecem estas últimas.
1.3 O contrato terá vigência inicial de 12 meses, prevendo o início da implantação após a assinatura do contrato, com prazo de até 30
(trinta) dias para a entrega e ativação dos links. O contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
1.4 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, e terá o regime de execução por preço unitário mensal. Trata-se de serviço
comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação,
na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
1.5 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
1.6 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC

 
2.1 A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse:

2.1.1. 01 (um) link dedicado de acesso à Internet com 03 endereços de IP fixos válidos na Internet. Velocidade de 10 Mbps ou
superior, simétrica, com garantia mínima de banda de 90%, a ser entregue através de interface Fast Ethernet; 
2.1.2. 01 (um) link simétrico com roteador e 03 endereços de IP fixos e válidos na Internet, com velocidade de 50 Mbps ou
superior, simétrico, com garantia mínima de banda de 90%, a ser entregue através de interface Fast Ethernet;
2.1.3. 01 (um) link de Internet, velocidade de 100 Mbps ou superior, simétrico ou assimétrico, com garantia mínima de banda de
90%, a ser entregue através de interface Fast Ethernet.

2.2. No item 2.1 são relatadas as funcionalidades da solução. Os valores sugeridos são o mínimo para satisfazer as necessidades
diagnosticadas, sendo que quantias maiores são igualmente aceitáveis. Entretanto, alguns fornecedores na fase orçamentária enviaram
as cotações informadas acima indicando que não possuem a velocidade mínima requisitada, então foram computados os valores mais
próximos do mínimo necessário.
2.3. O valor médio mensal na tabela das cotações acima foi calculado com base nos valores mínimos solicitados nas funcionalidades da
solução e computadas as taxas de instalação na fase orçamentária.
2.4. São de responsabilidade da CONTRATADA todos os equipamentos necessários para o fornecimento dos acessos de comunicação
através das interfaces solicitadas, tais como: roteadores, switch, bridge, modem, ou outros conforme a tecnologia adotada pela
CONTRATADA.
 
3. JUSTIFICATIVA  PARA A CONTRATAÇÃO

 
3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação:     
3.1.1. Os serviços decorrem da necessidade desta Superintendência Regional da Polícia Federal para desenvolvimento de suas
atividades.
3.1.2. A demanda está alinhada ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação da Polícia Federal.
 
3.2.  Estimativa da demanda
3.2.1. A demanda foi estimada em função das necessidades desta Superintendência Regional da Polícia Federal no Paraná, conforme
abaixo:
 

Item Descrição Velocidade

1 01 (um) link dedicado de acesso à Internet com 03 endereços de IP
fixos válidos na Internet. 10 Mbps

2 01 (um) link simétrico com roteador e 03 endereços de IP fixos e
válidos na Internet 50 Mbps

3 01 (um) link de Internet simétrico ou assimétrico 100 Mbps

 
3.3. Parcelamento da Solução de TIC
3.3.1. Considerando ser o parcelamento tecnicamente viável, a licitação será dividida em itens, conforme tabela acima, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
 
3.4.  Resultados e Benefícios a Serem Alcançados
3.4.1. Dotar a SR/PF/PR de ferramentas tecnológicas eficientes para o desenvolvimento de suas atividades.
3.4.2. Executar com mais eficiência as atividades de competência desta SR/PF/PR.

 
 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

4.1. Acesso remoto ao sistema.
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4.1.1. Fornecer um serviço de conectividade IP – Internet Protocol e prover o acesso à rede Internet, oferecendo conexão dedicada e
permitindo manter os serviços necessários à execução das atividades da Polícia Federal.
4.1.2. Manter uma conexão estável e segura com as operadoras de telefonia e provedores de acesso à Internet.
4.1.3. Garantir um nível mínimo de desempenho especificado no item 2.1.
 
4.2. Dos requisitos de Negócio:
4.2.1. Permitir que as atividades sejam desenvolvidas de forma compatível com as soluções tecnológicas.

 

4.3. Macro Requisitos Tecnológicos da Solução:
4.3.1. Todas as funcionalidades devem estar disponíveis na versão mais recente da tecnologia ofertada, permitindo atualizações que
venham a ocorrer no período de vigência da garantia.
 
4.4. Requisitos Tecnológicos:
4.4.1. A empresa CONTRATADA está ofertando a solução completa, sem a necessidade que quaisquer hardwares ou softwares sejam
disponibilizados pela CONTRATANTE.
 
4.5. Requisitos Legais: 
4.5.1. A contratação deve seguir as determinações da IN SLTI MP 04/2014, com todas as orientações e modelos propostos.
4.5.2. A CONTRATADA deverá cumprir os requisitos legais estabelecidos em CONTRATO, bem como os requisitos técnicos descritos
no Projeto Básico e seus respectivos anexos.
 
4.6. Requisitos de Manutenção
4.6.1. A garantia deve ser por período mínimo de 12 meses para a solução proposta, contados a partir da implementação, incluindo
manutenções corretivas e preventivas, suporte técnico, além das pertinentes atualizações do sistema.
 
4.7. Requisitos de Segurança
4.7.1. Assinatura dos Termos de Ciência e de Sigilo, pelos funcionários que tiverem acesso as dependências e aos sistemas da Policia
Federal, em conformidade com o previsto no artigo 22, inciso III, alínea b, da IN 04/2014 - SLTI/MPOG.   
4.7.2. Assinatura do Termo de Sigilo Constitucional, pelos funcionários que tiverem acesso as dependências e aos sistemas da Polícia
Federal.
4.7.3. Verificação da documentação dos membros da equipe da Contratada.
4.7.4. Os funcionários da Empresa Contratada devem usar identificação funcional de forma permanente, sempre que estiverem dentro
das dependências da Polícia Federal.
4.7.5. Retirar das dependências da Polícia Federal os funcionários da Contratada que estiverem agindo de forma inadequada.
 
4.8. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.8.1. A CONTRATADA deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa nº
01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão - SLTI/MPOG, e do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012.
4.8.2. Os produtos fornecidos pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a
evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às
diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelo CONTRATANTE.
4.8.3. O atendimento de suporte da Contratada deve ser realizado na língua Portuguesa utilizada no Brasil.
4.8.4. Os softwares devem ser na mesma Língua dos softwares atualmente em uso na Policia Federal.
4.8.5. A empresa deverá apresentar Declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço.
 
4.9. Requisitos de Arquitetura Tecnológica
4.9.1. Os equipamentos deverão ser novos e atualizados em relação aos padrões de mercado como capacidade, características
construtivas, características técnicas, drivers, marca e modelo.
4.9.2. Serão recusados os equipamentos que possuam componentes ou acessórios com sinais claros de oxidação, danos físicos, sujeira,
riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o componente ou acessório considerado novo pela Contratada;
4.9.3. A Contratante recusará os acessórios e equipamentos caso seja comprovada a utilização de componentes recondicionados ou não
originais ou ainda que não atenda aos requisitos técnicos definidos neste documento.
 
4.10. Requisitos de Implantação
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4.10.1. Os serviços deverão ser entregues com o conjunto completo de cabos e acessórios, visando o seu perfeito funcionamento.
4.10.2. O transporte dos equipamentos e acessórios até o local de entrega será de inteira responsabilidade da Contratada (inclusive os
procedimentos de seguro, embalagem e transporte até o local especificado).
 
4.11. Requisitos de Garantia
4.11.1. A Contratada deverá prestar garantia de 12 meses nos itens e serviços adquiridos, responsabilizando-se integralmente pelo
atendimento dos chamados da Contratante e pelos serviços prestados, enquanto vigente a garantia (prevalecendo o prazo de garantia
fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior).
4.11.2. Os chamados técnicos serão efetuados por telefone, e-mail ou internet, através do site do fabricante, da Contratada ou terceiro
responsável pela manutenção dos equipamentos, tendo como tempo de solução ou tempo para reparo, que compreende o tempo entre a
abertura do chamado técnico até a sua efetiva solução, no máximo 6 (seis) horas. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a
Contratada a penalidade de multa.
4.11.3. O trabalho de substituição de componente deverá ser realizado, preferencialmente, nas dependências da Contratante. Havendo
necessidade de remoção do equipamento ou envio de peça defeituosa, as despesas de transporte, seguros e embalagens correrão por
conta da Contratada.
4.11.4. No caso de retirada de qualquer equipamento ou acessório, a Contratada deverá assinar termo de retirada se responsabilizando
integralmente pelo mesmo, enquanto o mesmo estiver em suas dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade.
4.11.5. Caso algum equipamento fornecido pela empresa apresente problema e necessite ser retirado para conserto, outro deverá ser
colocado no lugar, mantendo o funcionamento do serviço e do sistema com o mesmo desempenho requerido.
4.11.6. Somente os técnicos da empresa contratada, ou pessoas a quem ela autorizar por escrito, poderão executar os serviços de
manutenção.
4.11.7. Quaisquer alegações por parte da Contratada contra instalações (ambiente inadequado, rede elétrica, rede lógica) ou usuários
(mau uso, negligência etc.) da Contratante devem ser comprovadas tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos, emitidos
pelo fabricante do equipamento. Não serão admitidas omissões baseadas em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos
técnicos ou alegações baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for efetuado o laudo, e esse não demonstrar claramente os
problemas alegados, a Contratada deve prosseguir com o atendimento aos chamados.
4.11.8. Garantia de conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana.  
4.11.9. Quaisquer peças, componentes, acessórios ou outros materiais que apresentarem defeitos de fabricação e/ou instalação devem
ser substituídos por originais, iguais ou superiores e preferencialmente novos, sem ônus para a Contratante.
4.11.10. As peças e componentes em substituição, instaladas pela Contratada, serão incorporadas aos equipamentos, passando a ser de
propriedade da Contratante.
 
4.12. Requisitos de Experiência Profissional
4.12.1. A Contratada deve apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, comprovando o fornecimento de produto considerado, pela Contratante, compatível com o objeto licitado, de forma satisfatória
e a contento, devidamente datado(s) e assinado(s).
 
5. RESPONSABILIDADES

 
5.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE
 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de
sua proposta;
5.1.2 Receber o objeto fornecido pela Contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as
falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
5.1.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
5.1.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
5.1.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o
item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
5.1.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
5.1.7.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por
ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
5.1.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
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5.1.7.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
5.1.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
5.1.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
5.1.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;
5.1.11 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
5.1.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art.
3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
5.1.13 Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata
de Registro de Preços, quando aplicável.
5.1.7. Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC.
5.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
5.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA
5.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
5.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia.
5.2.3 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
5.2.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, ou qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.
5.2.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
5.2.6.  Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do contrato.
5.2.7.  Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto
contratual, prestando todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
5.2.8.  Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais,
prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela Contratante.
5.2.9.  Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.
5.2.10. Quando especificado, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC.
5.2.11. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do
contrato.
5.2.12  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
5.2.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de equipamentos, acessórios, ferramentas e tudo o que for necessário à execução
dos serviços, durante a vigência do contrato.
5.2.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.2.15 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
5.2.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
5.2.17 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo.
5.2.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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5.2.19 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;
5.2.19.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado, se couber; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;     
5.2.20. Responsabilizar-se pelo comportamento de seu pessoal técnico no recinto da Contratante, obrigando-se a substituir, quando for
recomendado, o técnico que se comportar de maneira inconveniente.
5.2.21. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor;
5.2.22 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão
ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
5.2.23 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
5.2.24 Colaborar e efetivamente cooperar na solução de interfaces com os demais fornecedores/fabricantes ou quaisquer outros terceiros
contratados pela Contratante, com o fornecimento de toda e qualquer informação técnica solicitada, dentro dos prazos necessários
estabelecidos pela Contratante, durante todo o período de garantia.
5.2.25. Qualquer dano ou prejuízo causado à Contratante ou a terceiros, na execução dos serviços, serão de exclusiva responsabilidade
da Contratada e os reparos necessários deverão ser executados às suas expensas.
5.2.26. Responsabilizar-se, sem qualquer espécie de solidariedade por parte da Contratante, pelas obrigações de natureza fiscal,
previdenciária, trabalhista e civil, em relação ao pessoal que a mesma alocar para prestação dos serviços de manutenção dos
equipamentos.
5.2.27. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
5.2.28. A Contratada não poderá cobrar valores adicionais, tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento,
trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional.
5.2.29. A Contratada é responsável integralmente pela segurança de seus veículos e equipamentos, movimentação de pessoal ou
material, assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu pessoal, e ou provocado por estes a terceiros, durante os
trabalhos de manutenção.
5.2.30 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
5.2.31 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
5.2.32. A Contratada responsabilizar-se-á pelo pagamento dos salários, transportes e refeições aos seus empregados, bem como o
recolhimento de todos os impostos, contribuição previdenciária ou social, taxas e encargos de natureza trabalhista, fiscal e parafiscal,
diretos ou indiretos, decorrentes da prestação dos serviços em garantia, que sejam de sua responsabilidade legal, não se estabelecendo
qualquer vínculo empregatício entre a Contratante e a Contratada e os prepostos da mesma.
5.2.33 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2.34 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
5.2.35 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.       
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
 
6.1.              Rotinas de Execução
6.1.1 A compatibilidade dos seviços com as especificações deste Termo de Referência (e de seus anexos) será realizada no momento do
recebimento dos serviços.
6.1.2. A  ativação dos links deverá ser realizada em até 30 dias, sendo o prazo a partir da data de recebimento da nota de empenho e/ou
data de assinatura do contrato, o que ocorrer primeiro.
6.1.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, os
quais deverão ser entregues nos endereços indicados no edital.
6.1.4. Os equipamentos e acessórios deverão ser novos e iguais entre si em estrutura física, formato, capacidade, características
construtivas, características técnicas, marca e modelo.
6.1.5. Deve ser emitido o termo de garantia pela Contratada, válido para toda rede de assistência técnica dos fabricantes no Brasil.
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6.1.6. Os equipamentos deverão ser entregues com o conjunto completo de cabos e acessórios, visando o seu perfeito funcionamento.
6.1.7. O transporte do material até o local de entrega será de inteira responsabilidade da Contratada (inclusive os procedimentos de
seguro, embalagem e transporte até o local especificado).
6.1.8. A entrega deve ser realizada no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, devendo ser agendada com antecedência mínima
de 24 horas, sob o risco de não ser autorizada.
6.1.9. A verificação quanto ao estado dos equipamentos e acessórios após o transporte será de exclusiva responsabilidade da Contratada,
sendo que, quaisquer danos ocorridos no transporte do equipamento e observados a qualquer tempo, deverão ser reparados pela
Contratada, sem solidariedade por parte da Contratante.
6.1.10. No ato de entrega inicial dos serviços, a Contratante fornecerá à Contratada um termo de recebimento provisório.
6.1.11. Para a verificação técnica dos itens do edital, a Contratante fará uma análise física e lógica do serviço e equipamentos. Nesta
fase, caso a análise não comprove o solicitado em edital, a Contratada será convocada para comprovar o solicitado através de seu corpo
técnico.
 
6.2.        Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle
6.2.1. Os equipamentos serão verificados após o recebimento da totalidade para a execução dos serivços.  
 
6.3.         Mecanismos formais de comunicação
6.3.1. Preferencialmente, a troca de informações se dará por meio de Ordens de Serviços (OS) e para as demais, que não comportem na
OS, cabe utilizar ofícios ou e-mails institucionais.
 
6.4.        Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
6.4.1.  A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias,
incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida
pelo Contratante a tais documentos.
6.4.2. O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na
entidade, a ser assinado pelo representante legal da Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da
Contratada diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos Anexos I e II deste Termo de Referência. 
 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
       
7.1.      Da Subcontratação
7.1.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 
7.2.       Da Alteração Subjetiva
7.2.1.   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 
7.3.       Critérios de Aceitação
7.3.1.    Não será exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente amostras, sendo que a verificação da
compatibilidade dos equipamentos com as especificações deste Termo de Referência será realizada no momento do recebimento dos
produtos.
7.3.2.    Para a verificação técnica dos itens do edital, a Contratante fará uma análise física e lógica dos equipamentos quando da
execução contratual e o recebimento provisório. Nesta fase, caso a análise não comprove o solicitado em edital, a Contratada será
convocada para comprovar o solicitado através de seu corpo técnico.
7.3.3.    Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.
7.3.4.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência, em seus anexos e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Após este prazo, caso permaneçam os problemas, o material será considerado
“não aceito”.
7.3.5.    Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.3.6.    Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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7.3.7.    O recebimento definitivo dos Itens 1, 2 e 3 ocorrerá, apenas, após a Contratada realizar os testes em ambiente indicado pela
Contratante.
7.3.8.    O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.
 
7.4. Procedimentos de Teste e Inspeção
7.4.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.
7.4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.4.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.
7.4.4. Os Itens 1 a 3 serão testados por meio de testes de conexão em rede e verificação do funcionamento de seus componentes.
 
7.5.  Níveis Mínimos de Serviço Exigidos
7.5.1. Trata-se de aquisição de links de Internet.
7.5.2.  Os Itens 1 a 3 serão considerados definitivamente recebidos após a entrega, a instalação e a configuração, por parte da
Contratada, da totalidade de itens adquiridos.
7.5.3.  A comissão de recebimento/fiscalização será responsável por atestar a qualidade dos equipamentos adquiridos. 
7.5.4.  A entrega dos itens deverá ser concluída pela Contratada dentro do prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Esse prazo se
inicia a partir da data de recebimento da nota de empenho e/ou data de assinatura do contrato, o que ocorrer primeiro.
7.5.5.  Deverão ser atendidos os prazos de assistência técnica definidos nos requisitos de garantia.
 
7.6.   Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento
7.6.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

7.6.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
7.6.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
7.6.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
7.6.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
7.6.1.5. cometer fraude fiscal.

7.6.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
7.6.2.1. Advertência por escrito,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;
7.6.2.2 Multa de: 

7.6.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na
execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
7.6.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto,
por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
7.6.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;
7.6.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo. 
7.6.2.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7.6.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
7.6.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
7.6.5. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas
como infração administrativa no subitem 7.6.1 deste Termo de Referência.
7.6.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;



23/04/2020 SEI/PF - 14483019 - Lici. Termo de Referência

https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=18180632&infra_sist… 9/17

7.6.7  As sanções previstas nos subitens 7.5.2.1, 7.6.3, 7.6.4 e 7.6.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
7.6.8 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
 
TABELA 01
GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
 
TABELA 02 

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

 
 
7.6.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
7.6.8.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
7.6.8.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
7.6.8.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
7.6.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
7.6.10 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da
União, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
7.6.11 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.6.12 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
7.6.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
7.614. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
7.6.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.6.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
7.6.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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7.7. Do Pagamento
7.7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de
1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º,
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
7.7.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão Contratante atestar a execução do objeto do
contrato (recebimento definitivo).
7.7.4. A Nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.7.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
7.7.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
7.7.6.1 o prazo de validade;
7.7.6.2 a data da emissão;
7.7.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
7.7.6.4 o período de prestação dos serviços;
7.7.6.5 o valor a pagar; e
7.7.6.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.7.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.7.8 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.8.1 não produziu os resultados acordados;
7.7.8.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7.7.8.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
7.7.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.7.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.
7.7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.7.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.
7.7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.7.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.7.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
da contratante.
7.7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.7.18 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor
público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
7.7.19 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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7.7.20.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 

                                           EM = I x N x VP, sendo:

                                           EM = Encargos moratórios;

                                           N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

                                           VP = Valor da parcela a ser paga.

                                           I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

                                           I = (TX)               I=(6/100)/365                 I=0,00016438                 TX= Percentual da taxa anual = 6%         

 

7.8 Da Fiscalização do Contrato: 
7.8.1 A Administração deverá na fiscalização do contrato administrativo: 
7.8.1.1 providenciar portaria de designação específica para fiscalização de cada contrato, com atestado de recebimento pelo fiscal
designado e que constem claramente as atribuições e responsabilidades, de acordo com o estabelecido pela Lei 8.666/93 em seu artigo
67;
7.8.1.2. designar fiscais considerando a formação acadêmica ou técnica do servidor/funcionário, a segregação entre as funções de gestão
e de fiscalização do contrato, bem como o comprometimento concomitante com outros serviços ou contratos, de forma a evitar que o
fiscal responsável fique sobrecarregado devido a muitos contratos sob sua responsabilidade;
7.8.1.3. realizar sistematicamente o acompanhamento dos trabalhos realizados pelos fiscais; (Acórdão nº 1094/2013-Plenário).
7.8.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços,
dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um
ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.8.3 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e
do contrato.
7.8..4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de
Referência.
7.8.5 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
7.8.6 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
7.8.7 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao
fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.8.8 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.8.9 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato. 
7.8.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
7.8.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
7.8.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada. 
7.8.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e
alheios ao controle do prestador.
7.8.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
7.8.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar
ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
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7.8.16 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
7.8.17 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação.
7.8.18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
7.9 Da garantia contratual: 
7.9.1 Não haverá exigência de garantia contratual, haja vista os valores envolvidos e baixa complexidade da solução. 
 
8. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
8.1. Os preços estimados conforme valores constantes no item 1.1 foram obtidos a partir da média de preços obtidos junto à
fornecedores e à obtenção de preços junto ao Painel de Preços. 
8.2 As despesas decorrentes da contratação serão identificados quando da efetiva elaboração do Edital da contratação.
 
 
9. DO REAJUSTE DE PREÇOS
 
9.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
9.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, aplicando-se o índice Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela Fundação Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento.        

 

10.           DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de bens comuns, conforme artigo 1º da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto
n° 10.024/2019.
10.1.1. As empresas prestadora dos serviços constantes deste Termo de Referência deverão sujeitar-se às disposições do Código de
Proteção do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
10.2. Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência: 
10.2.1. Para a contratações de serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será
assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n°
7.174, de 2010.
10.2.2. Nas contratações de serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como
microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.
 
10.3. Critérios de Qualificação para a Habilitação
10.3.1.  A Contratada deve apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, comprovando a prestação dos serviços, pela Contratante, compatível com o objeto licitado, de forma satisfatória e a contento,
devidamente datado(s) e assinado(s).
10.3.2 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no edital.
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10.3.3 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
 
10.4 Critérios de aceitabilidade de preços serão:
10.4.1 Valores unitários máximos, dispostos em tabela no subitem 1.1 deste Termo de Referência.
10.4.2 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
10.4.3 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
 
10.5 Critérios de aceitabilidade da sustentabiliade: 
10.5.1 Para fins de aceitação, a empresa deverá enviar Declaração Socioambiental de que seu serviço atende as especificações
socioambientais do certame, as quais serão comprovadas quando da execução dos serviços e o consequente recebimento provisório e
definitivo. 
 
 
11.            DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 
 
11.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
11.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
11.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:
11.4 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
11.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
11.6 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
11.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais
e Instruções exigíveis. 
11.8 A critério da Administração, no prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato.
11.9 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
11.10 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um
a ser feito, com a entrega do último.
11.11 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
11.12 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o fiscal do contrato deverá providenciar o
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
11.12.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,
as respectivas correções;
11.12.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
11.12.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR)  ou instrumento substituto.
11.13 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por
força das disposições legais em vigor.
11.14 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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12.  DA RESPONSABILIADE SOCIOAMBIENTAL 

12.1 Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a
evitar e prevenir o desperdício de insumos e material consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às
diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelo CONTRATANTE.
12.2 Quando da instalação e execução dos serviços, deverá adotar boas práticas e educação ambiental de seus funcionários em prol da
redução de energia, água, embalagens e outros quando da instalação para a execução dos serviços; 
12.3 Orientar seus funcionários sobre a responsável destinação ambiental de eventuais resíduos eletroeletrônicos, de embalagens,
invólucros e demais materiais de consumo inservíveis recicláveis, resultantes da execução contratual;  
12.4 A Administração poderá exigir do fornecedor, a qualquer tempo – no prazo de até 01 (um) ano da data da última execução dos
serviços, a apresentação de documentos comprobatórios dos procedimentos de orientação ambiental de seus funcionários, reciclagem
(reaproveitamento) e/ou destruição dos produtos eventualmente recolhidos, e demais mecanismos socioambientais aqui previstos.
 

13. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO,  APROVAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.    Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelo Documento "Instituição da Equipe de Planej. da
Contratação 13267063 de 11/12/2019.
13.2. Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela Equipe de
Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC da SR/PF/PR.
13.3 Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
Anexo I  - Termo de Sigilo
Anexo II - Termo de Ciência de Sigilo
 
 

Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

ARIELSON GARCIA
MAINARDES

Escrivão de Polícia Federal

 7.462

PABLO ANAXAGORAS
MICHEL

Agente de Polícia Federal

 19.534

CLAUDIA DE OLIVEIRA
CRUZ CARVALHO

Agente Administrativo

12.735

 

 

Autoridade Máxima da Área de TIC

GIULIANO SUCKOW

Chefe do NTI/SR/PF/PR

 12.637

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE RESPONSABILIDADE E MANUTENÇÃO DE SIGILO

 

 
O(a) Sr.(a) ______________________________________________________ CPF nº __________________ endereço
_________________________________________________________________, profissional responsável pela execução do contrato nº
_________/_______, DECLARA, sob as penalidades da lei, que está ciente das normas de segurança vigentes na SR/PF/PR e que se
compromete a:
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1.         Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado
conhecimento em decorrência da execução do objeto;
2.         Não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício exclusivo e/ou unilateral, presente ou futuro,
para si ou para terceiros;
3.         Não efetuar nenhuma gravação ou cópia do código fonte ou das informações confidenciais a que tiver acesso;
4.         Não apropriar-se para si ou para outrem do material confidencial e/ou sigiloso oriundo das informações confidenciais às quais
terei acesso;
5.         Não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-me por todas as pessoas que vierem a ter acesso
a tais informações por meu intermédio, e obrigando-me, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer dano e/ou prejuízo oriundo de uma
eventual quebra de sigilo das informações fornecidas.

 

Neste Termo, as seguintes expressões serão assim definidas:
Informação Confidencial: toda e qualquer informação pertencente exclusivamente à Polícia Federal e seus afiliados, de natureza técnica,
operacional, comercial, jurídica, know-how, processos, projetos, métodos e metodologia, fluxogramas, sistemas de logística e layouts,
planos de negócios (business plans), documentos, contratos, papéis, pareceres, dados e código fonte, que forem disponibilizados a mim
sob a forma escrita, verbal ou por quaisquer outros meios.
Todas as informações, imagens e documentos a serem manuseados e utilizados são de propriedade do CONTRATANTE e não poderão
ser repassados, copiados, alterados ou absorvidos pela CONTRATADA sem expressa autorização do CONTRATANTE

 

Não se configuram informações confidenciais:
a.         aquelas já disponíveis ao público em geral sem minha culpa;
b.         aquelas que não são mais consideradas confidenciais pela coordenação do projeto e pelo Departamento de Tecnologia da
Informação da Polícia Federal;
c.         os conhecimentos de ferramentas e tecnologias de terceiros não vinculados à Polícia Federal, adquiridos por mim durante o
projeto.
 
A vigência da obrigação de confidencialidade e sigilo, assumida pela minha pessoa por meio deste termo, terá a validade enquanto a
informação não for tornada de conhecimento público por qualquer outra pessoa, ou mediante autorização escrita, concedida à minha
pessoa pela coordenação do projeto.
Pelo não cumprimento do presente Termo, fica o abaixo assinado ciente de todas as sanções judiciais que poderão advir.
E, por ser verdade, firmamos o presente.
 

Local, Data.
 
 
 

_______________________________________
Nome Completo

CPF:
Endereço:
Telefones:

 

 

 

ANEXO II  – TERMO DE CIÊNCIA DE MANUTENÇÃO DE SIGILO

 

 

Contrato nº

Objeto:

Gestor do Contrato:                                                                           
                                          

Matrícula:                                                                                           
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Contratante:

Contratada: CNPJ:

Preposto da Contratada: CPF:

 

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o Termo de Responsabilidade e Sigilo e das
normas de segurança vigentes no Departamento de Polícia Federal, comprometendo-se a cumpri-los.
Também declaram que não farão uso em benefício próprio de nenhum dos recursos disponíveis no Departamento de Polícia Federal, tais
como: telefones, impressoras, e-mail, acesso à internet e sistemas, dentre outros.
 

CIÊNCIA

Funcionários da Contratada

Nome:                                                                                                                     
                                                                                    

Matrícula:

Assinatura:                                                                         
                                                             

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:

Nome:

Matrícula:
Assinatura:
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Local, Data.
 

Documento assinado eletronicamente por PABLO ANAXAGORAS MICHEL, Agente de Polícia Federal, em 17/04/2020, às 16:53,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA DE OLIVEIRA CRUZ CARVALHO, Agente Administra�vo(a), em 17/04/2020, às
17:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ARIELSON GARCIA MAINARDES, Escrivão(ã) de Polícia Federal, em 17/04/2020, às 18:23,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GIULIANO SUCKOW, Chefe de Núcleo, em 22/04/2020, às 10:08, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 14483019 e o código CRC DA8CB2C7.

Referência: Processo nº 08385.016749/2019-21 SEI nº 14483019

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

